
PARECER Nº 1574, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe pretende criar, no âmbito desta Casa de Leis o “Dia Solidário da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo” ou simplesmente “Dia Solidário da ALESP”, a ser realizado anualmente.
Nos temos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 114ª a 118ª Sessões Ordinárias, de 21 a 25 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do citado regimento.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ademais, tendo em vista que se trata de assunto de natureza interna e administrativa, o projeto está em conformidade com os artigos 20, III da Carta Paulista e 145, § 3º do Regimento Interno mencionado, que assim dispõe sobre o assunto:

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

[...]

§ 3º – Os projetos de resolução destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva a Assembleia pronunciar-se em casos concretos, tais como:”
No que concerne ao conteúdo da propositura, entendemos que a instituição do “Dia Solidário da ALESP” no âmbito desta Casa de Leis, nos termos dos artigos 1º, 2° e 5º da propositura, envolve apenas o âmbito administrativo desta Assembleia Legislativa, e deve ser feito mediante resolução, conforme exposto pelo artigo 145, § 3º do Regimento Interno.
Salientamos que, conforme pesquisa do Departamento de Documentação e Informação desta Casa (fls. 4), não há lei ou resolução existente que institua o dia em questão.
No entanto, cabe-nos asseverar que os artigos 2° e 3º da proposição trazem medidas atinentes ao funcionamento dos serviços administrativos desta Casa, cuja iniciativa é privativa da Mesa, nos termos do artigo 14 do Regimento Interno.
Desse modo, com o fim de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte
EMENDA
I – Suprimam-se os artigos 2º e 3° do Projeto de Resolução n° 14, de 2017, renumerando-se os demais.
Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução n° 14, de 2017, com a emenda ora apresentada.
a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda.

Sala das Comissões, em 25/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Geraldo Cruz – Luiz Turco – Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini – Célia Leão – Marta Costa 

